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			Encheram a terra de fronteiras, carregaram o céu de bandeiras, mas só há duas nações — a dos vivos e a dos mortos.


			(Mia Couto)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A obra pondera acerca da responsabilidade penal dos governantes de países signatários e não signatários do Estatuto de Roma. Visa elucidar as motivações para a sua concepção, expondo a conjuntura histórica e os debates consagrados da comunidade internacional. 


			Logo após o início do conflito, em 24 de fevereiro de 2022, houve a instauração das investigações sobre a situação atual na Ucrânia. 


			Trata-se da segunda investigação instaurada em face dos russos, após a União Soviética, sendo certo que, anteriormente, foram inquiridos pelo conflito na Geórgia. 


			Para a correta apuração dos fatos, a Procuradoria foi provocada por 43 Estados-partes e por meio destes clarificou-se o estado calamitoso atentado pelo conflito entre os países fronteiriços. 


			Ressalta-se que não há a intenção de apontar um ou outro culpado, mas esclarecer a competência, estabelecer as balizas de atuação do tribunal e as penas, às quais estão sujeitos os supostos acusados pelo conflito. 


			Ademais, visa arrazoar as dificuldades porvindouras que a Corte poderá abarbar. 


			As denúncias protocoladas pelos Estados-partes eliminaram requisito essencial para o início das investigações, que deveriam passar pelo crivo da Câmara de Pré-Julgamento, algo sem precedente na história do Tribunal Penal Internacional.
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			INTRODUÇÃO


			Na data de 17 de julho de 1998 aprovou-se, de forma inédita, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, por meio da Conferência de Roma.


			Atualmente sediado em Haia, Países Baixos, teve sua regulamentação instituída pelo Estatuto de Roma.


			O marco inicial deu-se em 1.º de julho de 2002, aprovado por 120 votos favoráveis, 7 votos contrários e 21 abstenções.


			Os números atualizados em 2018 dão conta que o Estatuto de Roma detém 123 Estados-partes. Dentre os 123 Estados-membros, 33 são da África, 19 da Ásia e do Pacífico, 18 do Leste Europeu, 28 são países da América Latina e Caribe e 25 do Oeste Europeu e outros Estados1.


			Sua principal finalidade é submeter a julgamento indivíduos acusados de crimes graves contra a paz e de crimes que coloquem em risco a sobrevivência humana, a segurança e o bem-estar da humanidade.


			Acrescenta-se que o procurador do Tribunal Penal Internacional (TPI) discursou, em 22 de setembro de 2022, e ponderou acerca da conjuntura calamitosa na Ucrânia, perante o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (CSNU). Na mesma oportunidade, frisou que fará a lei ser cumprida, ao constatar graves violações ao Estatuto de Roma. Enfatizou, ainda, como extremamente crítica a situação vivenciada no Leste Europeu2.


			Estados como o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, República Federal da Alemanha, República Francesa, República da Polônia, Reino da Dinamarca, República Italiana e outros solicitaram a abertura das investigações pelo TPI. Posicionaram-se a favor do tribunal inaugurar as investigações do conflito, pelo suposto cometimento dos crimes de genocídio e de guerra, perpetrados, predominantemente, pela Federação Russa.


			Em razão do exposto, em 2 de março de 2022, instaurou o procedimento investigatório, a fim de destrinchar as minúcias do prélio.


			O Sr. Karim Khan asseverou3 dispor de embasamentos razoáveis para crer que crimes na jurisdição do tribunal foram cometidos.


			Ademais, identificou supostos crimes que seriam admissíveis, a contar da anexação da Península da Crimeia pela Federação Russa em 2014, abraçando todos os supostos crimes desde então.


			


			

				

					1  The States Parties to the Rome Statute. International Criminal Court. Haia, s/d. Disponível em: https://asp.icc-cpi.int/states-parties. Acesso em: 3 fev. 2023.


				


				

					2  Redouble efforts to end ‘senseless’ war in Ukraine, UN chief tells Foreign Ministers. UN News. 22 set. 2022. Disponível em: https://news.un.org/en/story/2022/09/1127511. Acesso em: 3 fev. 2023.


				


				

					3  CAMPBELL, Josh. Tribunal de Haia inicia investigação de crimes de guerra na Ucrânia. CNN Brasil. 2 mar. 2022. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/tribunal-de-haia-inicia-investigacao-de-crimes-de-guerra-na-ucrania/. Acesso em: 3 fev. 2023.
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			ANTECEDENTES HISTÓRICOS


			Segundo Flávia Piovesan e Daniela Ikawa4:


			A ideia de um Tribunal Penal Internacional não é recente. O primeiro tribunal internacional foi estabelecido provavelmente ainda em 1474, em Bergisch, Alemanha, para julgar Peter Von Hagenbach, por haver permitido que suas tropas estuprassem e matassem civis, saqueando suas propriedades5 Séculos depois, na década de 1860, um dos fundadores do movimento da Cruz Vermelha, Gustav Mommie, propunha a elaboração de um Estatuto para um Tribunal Penal Internacional, sem, contudo, encontrar grande receptividade (PIOVESAN; IKAWA, [s.d.], p. 155).


			Após inúmeros conflitos extremamente graves e lesivos aos direitos humanos, principalmente, nos séculos XIX e XX, ansiou-se, por meio da comunidade internacional, engenhar mecanismos de modo a coibir e trazer a julgamento os indivíduos responsáveis pelo cometimento desses crimes.


			Até o término da Segunda Guerra Mundial, predominava, no plano internacional, o entendimento de que aqueles adiante das nações não deteriam nenhuma responsabilidade jurídica6 pelos crimes de genocídio, crimes de guerra e pelas afrontas aos direitos de outros indivíduos e/ou grupos étnicos, eventualmente, perpetrados.


			Por isso, não havia nenhum mecanismo que procurasse refrear as práticas criminosas, assim como não existia nenhum meio inquisitório para colocar os responsáveis no banco dos réus.


			2.1 Genocídio Armênio, 1915 e 1916, o Tratado de Sèvres 
e o Tratado de Lausanne


			A primeira tentativa para formação de um Tribunal Penal Internacional surgiu motivada pelas transgressões às leis e aos costumes internacionais. 


			Ocorreu com a proposta da Comissão para a Responsabilização dos Autores da Guerra e para a Execução de Penas por Violações às Leis e Costumes de Guerra (Commission on the Responsibility of The Authors of the War and on the Enforcement of Penalties for Violations of the Laws and Costums of War).


			Segundo Flavia Piovesan, o advento deu-se em 1919 e a comissão defendeu a gênese de um “tribunal superior”, competente para julgar todos os indivíduos na forma, principalmente, de inimigos violadores das leis e dos costumes de guerra (PIOVESAN; IKAWA, [s.d.], p. 156).


			Recomendou-se a atuação da Comissão, muito por conta da situação ocasionada na Turquia, entre 1915 e 19167, na qual mais de 600 mil armênios foram massacrados.


			Por isso, a definição dos crimes contra a humanidade permaneceu reputada por todos.


			Buscou-se, dessa forma, a responsabilização dos que estavam avante do Império Turco-Otomano, responsável pelos massacres perpetrados contra os armênios.


			Contudo e ironicamente, não foi o que ocorreu.


			Em que pese o empenho de alguns países, os oficiais turcos acabaram anistiados em 1927, por meio do Tratado de Lausanne. 


			A coalizão concedeu o perdão aos turcos e contou com o relevante apoio dos Estados Unidos da América, sob o argumento da inexistência de crime positivado anterior às execuções impetradas pelo Império Turco-Otomano (BASSIOUNI, 1991, p. 2).


			Consequentemente, o Tratado de Sèvres (1923), que serviu de sustentáculo para as possíveis incriminações, nunca foi ratificado, e sucedeu-se pelo Tratado de Lausanne (1927), responsável pela outorga da anistia geral aos executores de crimes humanitários, advindos da Turquia Otomana (BASSIOUNI, 1991, p. 2). 


			2.2 Primeira Guerra Mundial


			A segunda tentativa de mudança ocorreu com os desastrosos resultados do Tratado de Paz de Versalhes, após a Primeira Guerra Mundial (1919).


			Na ocasião, convencionou-se, por meio dos países signatários — sem a participação de Alemanha e Rússia —, a culpabilidade exclusiva da Alemanha pelo conflito. A esse país impuseram ferrenhas indenizações, por conta dos danos causados à França e ao Reino Unido, que buscavam uma revanche política8.


			O Tratado de Versalhes previu o advento de um tribunal ad hoc, com o fim de julgar o Kaiser Wilhem II e os combatentes alemães acusados de crimes de guerra.


			Contudo, Wilhem II zarpou à Holanda que, por sua vez, nunca consentiu em entregá-lo para julgamento (PIOVESAN; IKAWA, [s.d.], p. 156).


			Ressalte-se que lutaram na Primeira Guerra Mundial: a Tríplice Entente — Reino Unido, França, Rússia e Itália — e as Potências Centrais — Império Alemão, Império Otomano e Império Austro-Húngaro9.


			Apesar do armistício convencionado em novembro de 1918, o Tratado de Versalhes só foi ratificado em junho de 1919, devido à resistência alemã.


			Realça-se que o Tratado de Versalhes é parte de um conjunto de tratados, sendo o mais notório.


			Não obstante, houve outros tratados celebrados com as nações derrotadas, por meio dos quais impuseram estorvos para a recuperação dos efeitos da Primeira Guerra Mundial e, consequentemente, atrasaram a recuperação das nações derrotadas.


			O início do acordo ocorreu por meio da Conferência de Paz de Paris, em 18 de janeiro de 1919.


			A conferência contou com a participação de 25 países e os mais influentes eram: Estados Unidos, Reino Unido, França e Itália. 


			Ademais, é notória a busca de desforra pela França, que exigiu sua aceitação no mesmo local onde os franceses firmaram o tratado que pôs fim àquele conflito: o salão de Espelhos do Palácio de Versalhes, uma clara afronta à Alemanha, que, por si só, não se demonstraria como suficiente.


			O revanchismo francês ficou ainda mais manifesto, por meio do artigo 23110, do Tratado de Paz de Versalhes. O referido dispositivo declarou a Alemanha como única responsável por causar a guerra, apesar da derrota e inúmeros danos ocasionados naquele país.


			Portanto, não houve efetiva contribuição para a paz na Europa, vide a Segunda Guerra Mundial, em 1939, apenas 20 anos depois da celebração do Tratado.


			Assim, concluiu-se que todos os prejuízos foram causados unicamente pela Alemanha, por iniciar as hostilidades.


			Destaca-se que o tratado foi constituído por 440 artigos, divididos em cinco capítulos: O Pacto da Sociedade das Nações; Cláusulas de Segurança; Cláusulas Territoriais; Cláusulas Financeiras e Econômicas; e Cláusulas Diversas.


			As principais determinações foram: a região da Alsácia-Lorena seria restituída à França; a Sonderjutlândia à Dinamarca; regiões da Prússia, como Posen, Soldau, Vármia e Masúria, seriam incorporadas à Polônia; Hlučínsko à Checoslováquia; Eupen e Malmedy à Bélgica; e a província do Sarre seria administrada pela Liga das Nações por 15 anos11.


			Outras medidas relevantes à época são: a proibição da Alemanha de possuir uma marinha, força aérea, artilharia pesada, promover o recrutamento militar e estruturar um exército com mais de 100 mil soldados.


			Por fim, a Renânia, localizada na fronteira entre a Alemanha, Bélgica e França, seria desmilitarizada permanentemente.


			De mais a mais, houve diversas tentativas, do jornalismo e da ciência, de explicarem as crises da república e a suscetibilidade de muitos eleitores aos partidos extremistas na Alemanha.


			Ainda, os alemães presenciaram a queda do seu império, substituído, inesperadamente, pelo regime republicano — conhecido como República de Weimar.


			A República de Weimar sofreu inúmeras críticas, mediante a Constituição do Reich de Weimar, por falhar em se provar na prática (VAN DIJK, 2018).


			Não é por acaso que as críticas abrangentes remetem às tentativas de descreditar a Assembleia Nacional de Frankfurt e sua Constituição de 1849 (VAN DIJK, 2018).


			Acrescenta-se que a Constituição do Reich de Weimar foi convencionada por políticos inexperientes — que não possuíam tato com o regime republicano — e ainda influenciados pelos ideais e princípios do Império Alemão12.


			Por meio do caos constitucional vivenciado na Alemanha à época, impuseram, os países vencedores, indenizações exorbitantes pelos danos causados pela guerra, quitadas, tão somente, em 201013. 


			As cobranças dessas indenizações geraram imensa controvérsia, porquanto é evidente que nem os vencedores conseguiriam mensurar o verdadeiro impacto econômico causado pela guerra. Calcular os custos indenizáveis do conflito, ajustadamente, não é crível e não há preço capaz de pagar por toda a destruição e mortes causadas pelos confrontos.


			As dificuldades impostas geraram efeitos muito negativos para os germânicos, provados por meio da forte crise econômica, que perdurou até 1930, apta a desencadear hiperinflação e fortalecer o autoritarismo (VAN DIJK, 2018).


			A instabilidade do cenário jurídico interno favoreceu o advento do Partido Nazista14 e da Segunda Guerra Mundial.


			O Tratado de Versalhes demonstrou, dessa forma, a incapacidade de manter a paz quando grandes corporações e países imperialistas batalham pelo mercado mundial. 


			Esse tratado não conseguiu estabelecer a paz, indicando que a era de guerras e revoluções, predominante no século XX, continuará (COSTA, 2019).


			Dessa forma, fica límpido que havia uma necessidade urgente da criação de um órgão jurisdicional, que pudesse ser aderido voluntariamente, responsabilizasse os governantes pelas atrocidades cometidas e desvinculasse a apetência de punir a nação.


			2.3 Convenção para Prevenção e Punição do Terrorismo 
de 1937


			A terceira investida para o advento de um Tribunal Penal Internacional ocorreu em 193715, por meio da Liga das Nações, e a intenção era promulgar a Convenção contra o Terrorismo (Convention for the Prevention and Punishment of Terrorism, 193516).


			O protocolo dessa convenção continha um Estatuto para um tribunal internacional, mas, apesar dos esforços, somente a Índia ratificou e o estatuto nunca produziu efeitos jurídicos.


			Desde então, o mundo tem sido assolado por todo tipo de terror e violência, capazes de produzirem aglomerados de vítimas.


			Como consequência, diversas convenções internacionais foram ratificadas, mas nenhuma continha uma disposição clara e estrutural para estabelecer um tribunal penal internacional organizado, como fez a Convenção de 1937 (BASSIOUNI, 1991, p. 1).


			Ademais, a ausência de precedente, na era pós-Primeira Guerra Mundial, enfraqueceu a legalidade do processo.


			Ainda mais grave foi a carência de julgamentos de militares dos países vencedores, como destacará o subcapítulo a seguir.


			2.4 Segunda Guerra Mundial e o Acordo de Londres17


			De início, destaca-se que a Segunda Guerra Mundial ocorreu entre 1939 e 1945, envolvendo operações e confrontos entre 72 países.


			Caracterizou-se como o maior conflito do século XX, apto a produzir o maior número de vítimas na história.


			A estimativa de óbitos é de 27 milhões de soldados e 25 milhões de civis, dentre estes 6 milhões de judeus18.


			Em 8 de agosto de 1945, os Aliados (Estados Unidos da América, Inglaterra, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e França) criaram mais dois tribunais visando julgar, exclusivamente, os principais adversários do Eixo (Alemanha, Itália e Japão), responsáveis pelos crimes de guerra: o Tribunal de Nuremberg e o Tribunal de Tóquio.


			A Segunda Guerra Mundial começou 20 anos após a celebração do Tratado de Versalhes e escancarou o fracasso das negociações pela paz, ainda que esse não fosse o verdadeiro intuito da convenção.
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